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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTINA PATRICIA FERNANDES LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 19 REGIAO
ADVOGADO : ROBERTA AMARAL TORRES - SE004956

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 NÃO CONFIGURADA 
EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE. CONSELHO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE 
DECADÊNCIA. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SITUAÇÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: "Inicialmente, é necessário destacar que a inscrição de débito 
em dívida ativa não constitui o crédito tributário. O ato de constituição do crédito é o 
lançamento. Desse modo, o débito não foi constituído com a inscrição em dívida ativa em 
06/03/2020. No caso, já havia sido feito o lançamento das anuidades, tendo a devedora recebido 
notificação do Conselho em 13/09/2019 para efetuar o pagamento das anuidades referentes aos 
exercícios de 2012 a 2018 (Id. 3600370 - autos originários). Como não houve decadência, cabe 
analisar a ocorrência de prescrição. A Lei nº 12.514/11, que dispõe sobre as contribuições 
devidas aos conselhos profissionais em geral, estabelece, em seu art. 8º, que os conselhos 
profissionais não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 04 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Com efeito, a norma 
em questão contém disposição de ordem processual, instituidora de condição específica da ação 
de execução de anuidades profissionais. No tocante à prescrição, a Segunda Turma possui 
entendimento no sentido de que, em virtude da exigência de valor mínimo para fins de 
ajuizamento da execução estipulado pelo art. 8.º da Lei nº 12.514/2011, o prazo prescricional 
deve ter início somente quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da dívida 
inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo requerido pela 
mencionada norma jurídica. Precedente: TRF5, Processo nº 0803753-41.2016.4.05.8100, Rel. 
Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, Segunda Turma, julgado em 20/07/2021. O 
Conselho executou valor superior a quatro anuidades, atendendo ao requisito do artigo 8º da Lei 
nº 12.514/11 apenas em 2015, com o termo inicial do prazo prescricional em 31/03/2015. Assim, 
consoante o princípio da actio nata , como a execução foi ajuizada em 24/03/2020, não há que se 
falar em prescrição. Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. (fls. 150-
151, e-STJ)
2. Conforme já mencionado na decisão monocrática, não houve ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma clara e 
precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
3. O órgão julgador enfrentou a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução.
4. Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
5. O aresto objurgado está em consonância com o entendimento do STJ no sentido de que "as 
anuidades pagas aos conselhos profissionais possuem natureza tributária, o que, em tese, 
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admitiria o dia seguinte ao vencimento da obrigação como sendo o termo inicial da prescrição. 
No entanto, considerando a limitação de valor mínimo para fins de execução criada pela Lei n. 
12.514/11, para o ajuizamento da execução, o prazo prescricional dever ter início somente 
quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da dívida inscrita, acrescida dos 
respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido pela norma" (REsp 
1.524.930/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8.2.2017).
6. A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao caso. O que se pretende é 
modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão hostilizado – que expressamente 
consignou que não ocorreu nem decadência nem prescrição –, em sentido oposto ao lá 
estabelecido, o que é inconfundível com revalorar as conclusões a partir delas extraídas e obstado 
em razão da Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2.003.253 - SE (2022/0144668-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTINA PATRICIA FERNANDES LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 19 REGIAO 
ADVOGADO : ROBERTA AMARAL TORRES  - SE004956 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial, somente com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A agravante alega, em síntese:

O que a defesa procurou demonstrar por meio dos Embargos de 
Declaração de fls. 217/219 e-STJ, é que a discussão não diz respeito à 
prescrição do direito de ação, senão à decadência do direito de cobrar.

Os precedentes citados pelo Exmo. Relator em sua r. decisão de 
que ora se agrava diz respeito ao entendimento do STJ quanto exigência de 
valor mínimo para fins de ajuizamento da execução, o que é estipulado pelo art. 
8.º da Lei nº 12.514/2011, segundo o qual os conselhos profissionais não 
executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 04 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

Como é sabido, a prescrição está relacionada ao direito a uma 
pretensão, que é exercido por meio da ação, in casu, a ação de execução fiscal 
por parte do Conselho Regional de Psicologia da 19ª Região em face da ora 
agravante.

E o que se discutiu desde o primeiro grau de jurisdição em favor 
da executada e ora agravante é que no caso o instituto da decadência é que deve 
ser reconhecido à espécie relativamente aos anos de 2012 e 2013, pois atinge o 
próprio direito de cobrar as anuidades devidas, o que acontece antes mesmo do 
início do curso do prazo prescricional.

É que se restou incontroverso nos autos – e daí porque não se 
aplica a Súmula 7/STJ à espécie – que o lançamento do crédito tributário 
ocorreu em 13/09/2019 com a notificação feita à executada pelo Conselho 
Profissional de Psicologia, de modo que transcorreu o prazo decadencial quanto 
ao direito de cobrar os débitos relativos aos anos de 2012 (que deveria ter sido 
cobrado até 2017) e 2013 (que deveria ter sido cobrado até 2018), sendo certo 
que para ambos os anos a notificação da devedora se deu, repita-se, somente aos 
13.09.2019.
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Superior Tribunal de Justiça

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2.003.253 - SE (2022/0144668-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTINA PATRICIA FERNANDES LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 19 REGIAO 
ADVOGADO : ROBERTA AMARAL TORRES  - SE004956 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 NÃO 
CONFIGURADA EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE. CONSELHO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE DECADÊNCIA. ART. 8º DA LEI 
12.514/2011. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: "Inicialmente, é necessário destacar que a 
inscrição de débito em dívida ativa não constitui o crédito tributário. O ato de 
constituição do crédito é o lançamento. Desse modo, o débito não foi 
constituído com a inscrição em dívida ativa em 06/03/2020. No caso, já havia 
sido feito o lançamento das anuidades, tendo a devedora recebido notificação do 
Conselho em 13/09/2019 para efetuar o pagamento das anuidades referentes aos 
exercícios de 2012 a 2018 (Id. 3600370 - autos originários). Como não houve 
decadência, cabe analisar a ocorrência de prescrição. A Lei nº 12.514/11, que 
dispõe sobre as contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 
estabelece, em seu art. 8º, que os conselhos profissionais não executarão 
judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 04 (quatro) vezes o 
valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Com efeito, 
a norma em questão contém disposição de ordem processual, instituidora de 
condição específica da ação de execução de anuidades profissionais. No tocante 
à prescrição, a Segunda Turma possui entendimento no sentido de que, em 
virtude da exigência de valor mínimo para fins de ajuizamento da execução 
estipulado pelo art. 8.º da Lei nº 12.514/2011, o prazo prescricional deve ter 
início somente quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da 
dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar 
mínimo requerido pela mencionada norma jurídica. Precedente: TRF5, Processo 
nº 0803753-41.2016.4.05.8100, Rel. Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira 
Lima, Segunda Turma, julgado em 20/07/2021. O Conselho executou valor 
superior a quatro anuidades, atendendo ao requisito do artigo 8º da Lei nº 
12.514/11 apenas em 2015, com o termo inicial do prazo prescricional em 
31/03/2015. Assim, consoante o princípio da actio nata , como a execução foi 
ajuizada em 24/03/2020, não há que se falar em prescrição. Diante do exposto, 
nego provimento ao agravo de instrumento. (fls. 150-151, e-STJ)
2. Conforme já mencionado na decisão monocrática, não houve ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de 
origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 

HB524 

REsp 2003253 Petição : 846692/2022 C5425245158124<1434182@ C425083740<05032560845@
 2022/0144668-4 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA34614187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/11/2022 12:25:39
Código de Controle do Documento: 6AF40E54-F534-4EA9-9E27-3FE6BBA3C424



Superior Tribunal de Justiça

motivos e fundamentos que o embasam.
3. O órgão julgador enfrentou a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
4. Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
5. O aresto objurgado está em consonância com o entendimento do STJ no 
sentido de que "as anuidades pagas aos conselhos profissionais possuem 
natureza tributária, o que, em tese, admitiria o dia seguinte ao vencimento da 
obrigação como sendo o termo inicial da prescrição. No entanto, considerando a 
limitação de valor mínimo para fins de execução criada pela Lei n. 12.514/11, 
para o ajuizamento da execução, o prazo prescricional dever ter início somente 
quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da dívida inscrita, 
acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido 
pela norma" (REsp 1.524.930/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 8.2.2017).
6. A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao caso. O 
que se pretende é modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
hostilizado – que expressamente consignou que não ocorreu nem decadência 
nem prescrição –, em sentido oposto ao lá estabelecido, o que é inconfundível 
com revalorar as conclusões a partir delas extraídas e obstado em razão da 
Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.10.2022.

O acórdão recorrido consignou:

Inicialmente, é necessário destacar que a inscrição de débito em 
dívida ativa não constitui o crédito tributário. O ato de constituição do crédito é 
o lançamento. Desse modo, o débito não foi constituído com a inscrição em 
dívida ativa em 06/03/2020. No caso, já havia sido feito o lançamento das 
anuidades, tendo a devedora recebido notificação do Conselho em 13/09/2019 
para efetuar o pagamento das anuidades referentes aos exercícios de 2012 a 
2018 (Id. 3600370 - autos originários). Como não houve decadência, cabe 
analisar a ocorrência de prescrição.

A Lei nº 12.514/11, que dispõe sobre as contribuições devidas 
aos conselhos profissionais em geral, estabelece, em seu art. 8º, que os 
conselhos profissionais não executarão judicialmente dívidas referentes a 
anuidades inferiores a 04 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa 
física ou jurídica inadimplente. Com efeito, a norma em questão contém 
disposição de ordem processual, instituidora de condição específica da ação de 
execução de anuidades profissionais.

No tocante à prescrição, a Segunda Turma possui entendimento 
no sentido de que, em virtude da exigência de valor mínimo para fins de 
ajuizamento da execução estipulado pelo art. 8.º da Lei nº 12.514/2011, o prazo 
prescricional deve ter início somente quando o crédito se tornar exequível, ou 
seja, quando o total da dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários 
legais, atingir o patamar mínimo requerido pela mencionada norma jurídica. 
Precedente: TRF5, Processo nº 0803753-41.2016.4.05.8100, Rel. Des. Federal 
Paulo Roberto de Oliveira Lima, Segunda Turma, julgado em 20/07/2021.

O Conselho executou valor superior a quatro anuidades, 
atendendo ao requisito do artigo 8º da Lei nº 12.514/11 apenas em 2015, com o 
termo inicial do prazo prescricional em 31/03/2015. Assim, consoante o 
princípio da actio nata , como a execução foi ajuizada em 24/03/2020, não há 
que se falar em prescrição.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 
(fls. 150-151, e-STJ)

No julgamento dos Aclaratórios, a Corte regional asseverou (fls. 

175-176, e- STJ):

O acórdão deixou claro que a inscrição de débito em dívida ativa 
não constitui o crédito tributário. O ato de constituição do crédito é o 
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Superior Tribunal de Justiça

lançamento. Desse modo, o débito não foi constituído com a inscrição em dívida 
ativa em 06/03/2020.

No caso, já havia sido feito o lançamento das anuidades, tendo a 
devedora recebido notificação do Conselho em 13/09/2019 para efetuar o 
pagamento das anuidades referentes aos exercícios de 2012 a 2018 (Id. 3600370 
- autos originários). A data de 13/09/2019 se refere à notificação do contribuinte 
e não à data do lançamento.

No caso, o Conselho executou valor superior a quatro anuidades, 
atendendo ao requisito do artigo 8º da Lei nº 12.514/11 apenas em 2015, com o 
termo inicial do prazo prescricional em 31/03/2015. Assim,consoante o princípio 
da actio nada, como a execução foi ajuizada em 24/03/2020, também não há que 
se falar em prescrição.

O acórdão embargado foi prolatado com amparo na legislação 
que rege a espécie e em consonância com a jurisprudência do Tribunal. O 
entendimento nele sufragado abarca todas as questões aventadas em sede de 
embargos, de modo que não restou caracterizada qualquer omissão no 
pronunciamento jurisdicional impugnado.

Diante do exposto, nego provimento aos embargos de 
declaração.

Conforme já mencionado na decisão monocrática, não houve ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no 

acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de 

origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 

motivos e fundamentos que o embasam.

O órgão julgador enfrentou a demanda, observando as questões 

relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse 

da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

O aresto objurgado está em consonância com o entendimento do STJ 

no sentido de que "as anuidades pagas aos conselhos profissionais possuem natureza 

tributária, o que, em tese, admitiria o dia seguinte ao vencimento da obrigação como 

sendo o termo inicial da prescrição. No entanto, considerando a limitação de valor 

mínimo para fins de execução criada pela Lei n. 12.514/11, para o ajuizamento da 

execução, o prazo prescricional dever ter início somente quando o crédito se tornar 

exequível, ou seja, quando o total da dívida inscrita, acrescida dos respectivos 

consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido pela norma" (REsp 

1.524.930/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/2/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

A pretensão da parte agravante não envolve a aplicação do direito ao 

caso. O que se pretende é modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 

hostilizado – que expressamente consignou que não ocorreu nem decadência nem 

prescrição –, em sentido oposto ao lá estabelecido, o que é inconfundível com a de 

revalorar as conclusões a partir delas extraídas, e é obstada em razão da Súmula 

7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.003.253 / SE
Número Registro: 2022/0144668-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012827420204058500 08045352520214050000 8012827420204058500 8045352520214050000

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTINA PATRICIA FERNANDES LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 19 REGIAO
ADVOGADO : RAFAEL LIMA CARVALHO - SE005357

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTINA PATRICIA FERNANDES LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 19 REGIAO
ADVOGADO : ROBERTA AMARAL TORRES - SE004956

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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